
Cidades 5Sexta-feira, 6/3/2020 ofluminense.com.br

Ação contra roubo 
prende 43 pessoas
Quarenta e três pessoas foram 
presas nesta quinta-feira (5) 
no Rio de Janeiro, durante 
a Operação Espoliador II, 
realizada em 13 cidades da 
baixada fluminense, contra 
roubo e receptação.

As investigações mostra-
ram que traficantes da região 
emprestam armas para qua-
drilhas de roubos de cargas, 

veículos, transeuntes, resi-
dência e estabelecimentos 
comerciais.

Em 2019, as 19 delega-
cias da Baixada Fluminense 
indiciaram 3.249 pessoas. 
Representando um aumento 
de 46,35% em relação a 2018. 
Foram presas 609 pessoas, 
cerca de 185% a mais do que 
em relação a 2018.

Avaliação é dos procuradores do MPF, após prisão de Astério Pereira dos Santos

Vazamento de ex-secretário 
permitiu fuga de empresário
O empresário Arthur Soares 
Filho, conhecido como Rei 
Arthur, considerado um dos 
principais personagens da 
corrupção da Operação Lava 
Jato no Rio, poderia ter sido 
preso em 2017, se não tivesse 
recebido uma informação 
vazada pelo então secretário 
nacional de Justiça Astério 
Pereira dos Santos, preso 
nesta quinta-feira (5). Após 
receber a informação de que 
poderia ser detido, Arthur 
viajou de Portugal, onde 
estava, para os Estados Uni-
dos, onde se encontra em 
liberdade até hoje.

A avaliação é dos pro-
curadores do Ministério 
Público Federal (MPF), res-
ponsáveis pela denúncia que 
motivou a Operação Titerei-
ro, que resultou na prisão de 
nove pessoas.

“Acreditamos que sim 
[ele seria preso]. Temos boas 
relações com as autorida-
des portuguesas. Acredita-
mos que se ele estivesse em 
Portugal, as autoridades 
portuguesas possivelmente 
teriam cumprido a nossa 
solicitação de cooperação 
jurídica internacional. É 
bem possível que sim, que 
ele hoje estivesse preso, caso 
não houvesse esse vazamen-
to de informações”, disse o 
procurador Felipe Bogado.

O Ministério Público de-
nunciou 15 pessoas sus-
peitas de envolvimento em 
esquema de pagamento de 
propinas a conselheiros do 
Tribunal de Contas do Esta-
do (TCE) para beneficiarem 
as empresas Denjud e JB Ali-
mentação em contratos com 
a Secretaria de Estado de 
Administração Penitenciária 
(Seap). Entre elas, Astério 
Pereira que, antes de assu-
mir a secretaria nacional de 
Justiça, durante o governo de 
Michel Temer, foi secretário 
da Seap, no governo de Sér-
gio Cabral.

O valor da propina, se-
gundo a denúncia do MPF, 
chegava a 15% dos recebíveis 
pelas empresas. O grupo, 
que faria parte da organiza-
ção criminosa comandada 
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Procuradores falam sobre desdobramento da Operação Titereiro, que terminou com nove pessoas presas

Ronaldinho: passaporte 
original e dados falsos
Os passaportes paraguaios 
que o ex-jogador de fute-
bol Ronaldinho Gaúcho e 
seu irmão e empresário, 
Roberto de Assis Moreira, 
portavam ao ingressar no 
Paraguai  na manhã de 
quarta-feira (4) são autên-
ticos, mas foram preen-
chidos com informações 
falsas. A afirmação é do 
delegado antissequestro 
do país vizinho, Federico 
Delfino.

Delfino confirmou on-
tem que Ronaldinho, Assis 
e um terceiro brasileiro, o 
empresário que representa 
o ex-atleta no Paraguai, 
Wilmondes Sousa Lira, res-
ponderão por uso de docu-
mentos públicos com con-
teúdo falso. Crime passível 
de prisão.

Em novembro de 2018, 
o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJ-RS) de-
terminou que os passapor-
tes do ex-jogador e de seu 
irmão fossem apreendidos 
até que uma multa, estipu-
lada em 2015, por conde-
nação por crime ambiental, 
fosse paga. Em setembro, a 
dupla fez um acordo com o 
Ministério Público estadual 
(MP-RS), se comprometen-
do a pagar uma indenização 
superior a R$ 8,5 milhões 
para reaver os documentos 
e ser autorizada a viajar ao 

exterior, situação que já foi 
regularizada.

Abordados na noite des-
ta quarta-feira, horas após 
terem desembarcado no 
Paraguai, Ronaldinho e o ir-
mão não estão detidos, mas 
permanecem em Assunção, 
sob custódia. Já Lira, detido 
ontem à noite, após policiais 
e promotores revistarem os 
pertences dos três brasilei-
ros, continua preso.

Viagem - Durante as buscas 
realizadas na suíte presiden-
cial do Resort Yacht e Golf 
Club, na cidade de Lambaré, 
próximo à capital, Assun-
ção, foram apreendidos, 
além dos passaportes falsos, 
cédulas de identidade falsi-
ficadas com dados pessoais 
de Ronaldinho e de Assis, 
além de aparelhos celulares.

De acordo com o Mi-
nistério Público paraguaio, 
o ex-jogador e seu irmão e 
empresário afirmam ter via-
jado ao Paraguai a convite do 
dono do cassino Il Palazzo, o 
brasileiro Nelson Belotti. Já 
no país, foram procurados 
por representantes de uma 
fundação de assistência, 
a Fraternidade Angelical, 
que convidou Ronaldinho a 
participar de eventos bene-
ficentes. A reportagem não 
conseguiu contato com os 
envolvidos.

pelo ex-governador Sérgio 
Cabral, ainda de acordo com 
os procuradores, seria lide-
rado por Astério e por seu 
sócio, Carlson Ruy Ferreira, 
também denunciado.

A Polícia Federal (PF) 
cumpriu mandado para 
prender seis denunciados 
preventivamente. Houve ain-
da três pedidos de prisão 
temporária. Também foram 
cumpridos mandados de 
busca e apreensão em pelo 
menos 31 endereços. Além 
da denúncia, das prisões e da 

busca e apreensão, o MPF re-
quereu à Justiça Federal que o 
patrimônio dos denunciados 
fosse bloqueado, somando 
mais de R$ 140 milhões de 
pessoas físicas e mais de R$ 
676 milhões de 31 empresas.

TCE  –  De acordo com a 
denúncia, entre maio e de-
zembro de 2016, a organi-
zação criminosa ofereceu, 
prometeu e pagou vantagem 
indevida, correspondente a 
15% sobre os recebíveis das 
empresas Denjud e JB Ali-
mentação, em mais de R$ 2,9 
milhões, a conselheiros do 
TCE, para que praticassem 
ou retardassem atos de ofí-
cio, com infração de deveres 
funcionais.

O nome da operação, Ti-
tereiro, é uma alusão à pes-
soa que movimenta mario-
netes. A íntegra da denúncia 
pode ser acessada na página 
do MPF na internet.

Em nota,  o advogado 
do ex-secretário nacional 
de Justiça, Fernando Au-
gusto Fernandes, disse que 
“acredita na Justiça e tem 
segurança que com os es-
clarecimentos prestados o 
processo provará que a de-
núncia parte de informações 
inverídicas”. O advogado 
afirma ainda que a denúncia 
“não precedeu de nenhu-
ma investigação anterior 
da Polícia Federal e foi ato 
exclusivo do MP sem bases 
probatórias”.

Rei Arthur, 
empresário alvo 
da Lava Jato no 
Rio, poderia ter 
sido preso em 
2017, afirma MPF


